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    A todos os trabalhadores brasileiros, em especial os uberizados, que resistem e sonham, ainda que a luta diária pela sobrevivência seja, por vezes, estafante.


  




  

    “A Conferência reafirma os princípios fundamentais sobre os quais repousa a Organização, principalmente os seguintes:[...]




    c) a penúria, seja onde for, constitui um perigo para a prosperidade geral; [...]”




    Declaração Referente aos Fins e Objetivos da Organização Internacional do Trabalho. Filadélfia, 1944.
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    Sim, eu passei no processo seletivo do Programa de Pós-Graduação em Direito da UnB, para o curso de mestrado, na linha de pesquisa “Internacionalização, Trabalho e Sustentabilidade”. Este livro é fruto da pesquisa que conduzi entre 2019 e 2021, que resultou em dissertação cujo título é “A subordinação algorítmica no arquétipo Uber: desafios para a incorporação de um sistema constitucional de proteção trabalhista”. No entanto, a pergunta feita pela professora Gabriela nunca me abandonou, principalmente nos momentos mais desafiadores do mestrado. Por que eu estava ali?
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    Ainda estou caminhando. Nessa trajetória, em 2016, eu conheci a professora Gabriela Neves Delgado. Eu estava no meu oitavo semestre da graduação em Direito. Mais do que minha professora, ela me apresentou ao Direito do Trabalho, o ramo jurídico no qual eu encontrei a minha paixão e o meu propósito de vida. Mais do que uma orientadora no mestrado, ela foi minha companheira. Escrever uma dissertação era uma tarefa que me parecia extremamente árdua, mas não foi de fato; não quando eu tinha sempre os valorosos conselhos da minha orientadora e suas palavras de incentivo.




    Devo ainda agradecimentos adicionais à professora Gabriela, que me ligou diversas vezes após a defesa da dissertação, exortando-me a publicar este livro. Eu pensava que bastaria a disponibilização da pesquisa no Repositório Institucional da UnB, mas ela insistiu que a minha pesquisa era relevante e precisava circular. Quando lhe contei que havia assinado com a editora, ela ficou quase tão feliz como se fosse a sua própria publicação.




    Na jornada do mestrado, outras professoras tiveram comigo. A Renata Dutra foi quase uma segunda orientadora. Suas sugestões de leitura foram mais do que referências bibliográficas para compor artigos; foram contribuições para o meu desenvolvimento enquanto pessoa. Além disso, ela me concedeu a honra de escrever o prefácio deste livro em tempo recorde, um texto tão sensível quanto ela própria.




    A Lívia Miraglia e a Vanessa Pessanha também me provocaram e me incentivaram durante as aulas da pós-graduação, sempre muito brilhantes em suas colocações. Fiquei feliz em fazer parte da trajetória de pós-doutorado de duas mulheres que admiro muito. Além disso, a professora Maria Cecília Lemos foi inspiradora em suas falas durante os encontros do grupo de pesquisa “Trabalho, Constituição e Cidadania”.




    Aliás, parece-me que sempre tive a honra de ter boas professoras para me inspirar. Não posso deixar de citar a Noemia Porto, uma mulher de fibra, inteligente e, como dizem os paraibanos, arretada. Juíza do Trabalho, Presidente da Anamatra e professora; ainda assim, encontrou tempo na sua agenda apertada para me dar dicas valiosas para a fase de entrevista no processo seletivo da pós-graduação. Professora, algum dia nós seremos colegas de profissão e terei a honra de dizer que a senhora contribuiu - e muito - na minha trajetória.




    Como se vê, o mestrado não é um caminho que traçamos sozinhos. Por sorte, conheci colegas muito especiais durante a pós-graduação, como a Luísa Anabuki, a Ana Luísa Rocha, o Helder Amorim, a Min. Delaíde Arantes, a Adriana Avelar e o Lucas Senna e o Caio Borges (que não é da Pós-Graduação, mas será em breve).




    Em particular, gostaria de dizer que eu não concluiria o mestrado se não fosse minha parceira de pesquisa, a Carolina Di Assis. Compartilhei com a Carol os melhores momentos da dissertação - e os mais desafiadores também. Estávamos, como ela gosta de brincar, em sincronia. Escrever pode parecer uma tarefa solitária, mas se torna uma missão menos árdua quando temos alguém para dividi-la conosco. Nas alegrias e ansiedades da escrita, Carol me acompanhou também no processo de pós-defesa, entre o depósito da pesquisa e a publicação deste livro.




    Meus companheiros da pós-graduação se juntaram a amigos muito queridos que eu já tinha, amigos esses que me escutaram, que me permitiram chorar e comemorar em seus ombros. Mayã, Letícia, Victor, Guilherme, Mateus, Murilo, Amanda, Guilherme, Raísa, Renatinha e Luísa: há uma parte de vocês em cada uma destas páginas. A Mayã, inclusive, tornou-se minha tradutora oficial e escreveu quase todos os abstracts dos artigos que eu publiquei.




    Daniel, você também esteve do meu lado durante essa longa trajetória. Mesmo que nós tivéssemos acabado de nos conhecer, você vibrou quando eu te contei que estava voltando à UnB – e assim continuou em todos os anos seguintes. Você compreendeu quando eu não pude lhe dar atenção porque tinha textos para ler ou quando estava cansada demais para sequer pensar. Você me abraçou, me aconchegou e me ouviu nos momentos em que eu estava muito empolgada com o tema que estava escrevendo, mesmo eu tagarelando demais (você se lembra do dia em que nós fomos para a sua casa e eu discorri sobre o art. 170 da Constituição Federal? rs). Nos melhores e nos piores, enfim, em todos os momentos.




    Durante os dois anos, o mestrado ocupou uma parte significativa da minha vida. Por sorte, tive chefias maravilhosas, também mulheres inspiradoras, que entenderam que não havia a Raianne servidora pública e a Raianne mestranda. Eu sou uma só e, por vezes, não conseguia me desligar das demandas do mestrado para me dedicar plenamente ao trabalho. Eu não teria conseguido chegar até aqui sem o apoio de Telma Caldeira e Bianca Zimon.




    Eu também não teria conseguido concluir se não fosse o Pedro, que por várias vezes disse o quanto estava orgulhoso de mim – se o seu terapeuta, que conhece todos os seus defeitos, está orgulhoso de você, você está no caminho certo! Nos momentos em que eu achei que não daria conta e nos momentos em que eu vibrava com as minhas conquistas, ele me deu conselhos sábios, ainda que nem sempre eu estivesse disposta a ouvi-los.




    Fazer um mestrado foi uma tarefa muito mais difícil do que eu poderia imaginar – e muito mais gratificante também. Em nenhum instante sequer, eu estive sozinha, porque Deus esteve comigo. Ele me deu a força que nem eu mesma sabia que tinha e possibilitou, com amor de Pai, que eu me transformasse em uma versão melhor de mim mesma.




    Chego ao final com a certeza de que me dediquei ao máximo e que me encontrei entre os debates acadêmicos. Empolgante olhar para trás e me encantar com o meu próprio crescimento. Por que eu quis fazer o mestrado? Ainda não tenho a resposta a essa pergunta. Contudo, como disse à professora Gabriela naquele dia 5 de dezembro de 2018, o que faz um bom pesquisador é a sua capacidade de fazer perguntas. E eu vou continuar perguntando.


  




  

    PREFÁCIO




    A jovem pesquisadora Raianne Liberal Coutinho, com cujo caminho tive a satisfação de cruzar na Universidade de Brasília, me brindou não apenas com a oportunidade de sua convivência, marcada sempre por uma presença carismática e entusiasmada com os debates sobre o trabalho, e de leitura do seu texto, tão autoral e provocador.




    Mais que isso, tenho a honra de apresentar à comunidade acadêmica e jurídica o livro decorrente da dissertação de mestrado “A subordinação algorítmica no arquétipo Uber: desafios para a incorporação de um sistema constitucional de proteção trabalhista”, que tive a oportunidade de avaliar no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Brasília, ao lado das admiráveis professoras Gabriela Delgado, Noemia Porto e Maria Cecília Lemos, numa banca feminina que diz muito sobre as escolhas de Raianne Coutinho.




    Inspirada pelo estilo de escrita e pelo peculiar e cativante modo de “estar no mundo” da autora, peço licença para uma pequena analogia literária, que me parece poder apresentar, com o devido mérito, a obra que temos em mãos.




    Ítalo Calvino, no seu livro “As cidades invisíveis”, nos coloca diante das narrativas do viajante Marco Polo ao imperador Kublai Khan sobre as cidades que visitara e imaginara, em um conjunto rico de metáforas no qual, não por acaso, cada cidade inventada recebe o nome de uma mulher. Por meio dessa sofisticada construção, e atravessado por muitas perguntas – tal como a autora desse livro –, Marco Polo nos leva a pensar, a partir das cidades que povoam sua mente, nas cidades, relações e pessoas reais que nos indagam, diuturnamente, por meio dos seus conflitos e contradições. Como expressamente afirma, Marco Polo não precisa descrever Veneza, a única cidade real mencionada no livro, porque, no vagar da sua imaginação, “todas as vezes que descrevo uma cidade, digo algo a respeito de Veneza”.1




    Raianne Liberal Coutinho, no livro que ora portamos em mãos, também observou, nas cidades do momento presente (inclusive naquilo que têm de invisível), um movimento frenético de pessoas, mercadorias e dinheiro, que, em ritmo cada vez mais acelerado, mobiliza trabalho duro e mal remunerado por meio de aparatos tecnológicos sofisticados a fim de cumprir os seletivos desígnios da racionalidade neoliberal.2




    A promessa e o invólucro supostamente disruptivo desse movimento se contrasta com o que há de mais mundano nas cidades: a precariedade do trabalho humano, com sua centralidade na experiência social e sua aptidão para erguer, mover, transformar e, por vezes, até destruir as cidades. Esse elemento central, em uma faceta explorada e subordinada, atende pelo adjetivo de “uberizado”.




    Ao olhar para esse movimento rápido e exaustivo, nossa viajante não se deixa enganar.




    A uma, porque não se seduz pela ardilosa narrativa de que tudo mudou tanto a ponto de ser impossível traduzir, numa linguagem de direitos e responsabilidades, democracia e proteção social, a experiência (ou arquétipo?) da apropriação da riqueza produzida pelo trabalho de outrem, e percebe, com a assertividade que a caracteriza, que estamos diante de (mais) um movimento de burla à arduamente conquistada regulação protetiva do trabalho.




    A duas, porque se permite observar que o passado e suas marcas falam vivamente nos movimentos do presente, em que estruturas desiguais, experiências banalizadas de trabalho informal (e, portanto, de exclusão) e segmentações raciais são apropriadas com ares de novidade, produzindo ainda mais exploração no sul subalternizado que ainda representamos.




    Como observou astutamente Marco Polo, na descrição de uma de suas cidades invisíveis:




    “Uma descrição de Zaíra como é atualmente deveria conter todo o passado de Zaíra. Mas a cidade não conta o seu passado, ela o contém como as linhas da mão, escrito nos ângulos das ruas, nas grades das janelas, nos corrimãos das escadas, nas antenas dos para-raios, nos mastros das bandeiras, cada segmento riscado por arranhões, serradelas, entalhes, esfoladuras”.3




    A cidade novíssima, calcada na conexão digital, em veículos rastreados e distribuídos pelas redes telemáticas, em trabalhadores uberizados lutando contra o tempo e pelejando para alcançar metas infinitas e inatingíveis, nos permite ver, no desenho visível-invisível de um olhar a contrapelo, os mesmos corpos do Brasil Colônia sendo explorados e subjugados, sob o mesmo (embora repaginado) martírio, por uma estrutura de poder e riqueza que segue escoando em uma restrita e limitada direção. Os ganhadores e as ganhadeiras4 do Brasil escravocrata se sucedem no tempo num continuum histórico em que passam a portar celulares, veículos alugados, emprestados ou financiados, bicicletas e motocicletas, movidos pela sobrevivência e ainda alijados da experiência de cidadania em sua plenitude.




    As narrativas imaginárias, como as cidades de Marco Polo, podem se vender ao imperador, evocando o que há de mais sensível em nossos afetos – o desejo de liberdade – e o que há de mais vulnerável na miséria do nosso mundo do trabalho – a necessidade cotidiana e premente de ganhar a vida –, propagandeando o discurso sobre um modo “novo” de trabalhar, viver e organizar as atividades econômicas. Mas, tal como “nos ângulos das ruas, nas grades das janelas, nos corrimãos das escadas, nas antenas dos para-raios” de Zaíra, a história da exploração do trabalho e, também, de sua desproteção está indelevelmente inscrita nesses novos movimentos, nos sujeitos sobre os quais eles se assentam e nas lógicas e intencionalidades que os presidem.




    Raianne Coutinho, se amparando no levantamento científico de grande número de pesquisadoras e pesquisadores que ela igualmente visitou, desnuda, no invisível-visível do trabalho uberizado, processos de subordinação redesenhados nas filigranas dos algoritmos, mas profundamente derramados na experiência real do trabalho daqueles que se engajam em aplicativos, como mais do mesmo processo que vem desafiando e sendo desafiado pela bela construção do Direito do Trabalho há mais de um século. A presença marcada do poder empresarial diluído nas artimanhas tecnológicas e a promessa descumprida da autonomia ficam expostas ao olhar dos leitores e leitoras pela pesquisa cuidadosa de Raianne Coutinho, que resiste na trincheira de defesa do trabalho protegido.




    Assim também observou Marco Polo, que, atento às ilusões da cidade de Anastácia, já advertira: “Se você trabalha oito horas por dia como minerador de ágatas ônix crisóprasos, a fadiga que dá forma aos seus desejos, toma dos desejos a sua forma, e você acha que está se divertindo em Anastácia quando não passa de seu escravo”.5




    Viajando entre o poder desnudo em Anastácia e o poder empregatício desnudo nos algoritmos que Raianne Coutinho examina, o leitor e leitora também poderão observar descortinada a atuação regulatória do Poder Judiciário Trabalhista sobre o tema no triste Brasil de 2020, que cambaleia entre a fome, a peste, a fragilidade institucional e o autoritarismo.




    Ainda que observando um fenômeno não decantado, a pesquisa mapeia as primeiras sinalizações jurisprudenciais sobre o tema no país e nos provoca, ativamente, a observar, nessa “cidade”, distâncias entre os compromissos assumidos com o mercado, com a Constituição e com a Justiça social, como ruas que não se cruzam. Em alguns momentos, como nas decisões proferidas no contexto pandêmico, esses compromissos se radicalizam a ponto de ser possível visualizar, a contrapelo, a malfadada oposição entre vida e economia.




    Assim como a autora nos sinaliza, em seus agradecimentos, que segue perguntando e duvidando (seja dos caminhos, seja da própria realidade que lhe é posta), a cidade uberizada também não findou de ser indagada. Senão pelos seus Tribunais (no âmbito dos quais ainda há, é certo, resistência), pela própria força viva e histórica daqueles e daquelas que trabalham, nas ruas, nos breques e por meio de tantas outras formas de resistência. O fato é que “ainda estão rolando os dados”.




    A pesquisa de Raianne Coutinho tem a coragem de analisar um fenômeno em movimento, cujo início de rota extremamente acelerado começa a ser desafiado pelos contramovimentos que inspiram a proteção social e solidariedade trabalhista, e, embora ainda sem poder oferecer certezas sobre a consolidação final da matéria, mobiliza, inquieta e faz refletir.




    Espero que se cumpra o desejo manifesto de Raianne: que o livro permita novas e continuadas perguntas, concretizando a riqueza do processo coletivo e continuado de produção do conhecimento científico. E espero também, em um desejo-utopia que me une a essa jovem autora, que ele nos anime a imaginar (e também a construir), como Marco Polo, cidades com trabalho digno e justiça social, em que carros e nuvens se movam em prol do bem-estar humano e de uma experiência social cheia de sentido6.




    Salvador, 21 de junho de 2021.




    Renata Queiroz Dutra




    Professora Adjunta de Direito do Trabalho da Universidade de Brasília
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    1. INTRODUÇÃO: O DESAFIO DE REGULAÇÃO DO ARQUÉTIPO UBER NO MODELO PRECARIZANTE DAS PLATAFORMAS DIGITAIS




    O século XXI está sendo marcado pela Revolução 4.0. Cotidianamente, as pessoas se deparam com novos equipamentos e funcionalidades até então vistos somente em filmes de ficção científica. Esse cenário de transformações tecnológicas impacta, como não poderia deixar de ser, a própria sociedade. Nesse sentido, o mundo do trabalho também passa pelos efeitos da Quarta Revolução Industrial, assim como passou pelas revoluções industriais anteriores.




    Nessa conjuntura, em que a novidade é rotina, destacam-se as plataformas digitais, aplicativos de prestação de serviços que atuam no modelo conhecido como “economia sob demanda”, segundo a terminologia classificada por Valerio De Stefano.7 Trata-se de apps nos quais um usuário, previamente cadastrado, demanda um serviço – um transporte, uma faxina, uma entrega de um produto -, que é direcionado, por um algoritmo, a um prestador, também previamente cadastrado. No Brasil, uma das plataformas digitais mais conhecidas é a Uber8, que, inclusive, empresta seu nome ao fenômeno: uberização. Há ainda outras plataformas, como iFood9 (de entrega de comida) e a GetNinjas10 (de serviços gerais).




    Não é possível afirmar, com exatidão, quantos brasileiros utilizam as plataformas digitais como forma de trabalho. No entanto, pesquisa conduzida pelo instituto Locomotiva dimensiona que, em 2019, havia 5,5 milhões de trabalhadores brasileiros cadastrados em aplicativos como Uber, 9911, Rappi12 e iFood.13 Esse número dilatou durante a crise socioeconômica agravada pela pandemia do novo coronavírus, em 2020. De fevereiro para março daquele ano, o número de entregadores cadastrados nos aplicativos cresceu. A iFood, por exemplo, noticiou que houve um aumento de 17% de seus entregadores. Já a Rappi registrou um aumento de 300% no número de entregadores cadastrados.14




    À exceção de poucas leis esparsas, essas plataformas se encontram em uma zona de regulação mercadológica15. É urgente o estudo das plataformas digitais, haja vista serem elas responsáveis por fomentar um modelo de negócios que se prolifera no completo desprezo às proteções sociais vigentes. Nessa linha de raciocínio, Ricardo Festi comenta que a rentabilidade das plataformas depende do descumprimento das legislações dos países em que opera.16 Ou seja, as empresas que controlam os aplicativos de prestação de serviço veem seu lucro aumentar com suporte no desvirtuamento das regulações trabalhistas, tributárias, sociais, ambientais, etc. Enfim, ordenamentos jurídicos são manipulados de modo a lhes dar maior benesse financeira.




    Especialmente no âmbito trabalhista, as plataformas digitais vêm desafiando as regulações protetivas tradicionais. Isso porque os trabalhadores cadastrados para prestação de serviço no aplicativo não são considerados, pelas plataformas e por parte da jurisprudência brasileira, empregados, mas profissionais autônomos. Essa classificação afasta esses indivíduos do véu protetivo do Direito do Trabalho e, com isso, de uma série de direitos garantidos com a relação empregatícia, como a limitação de jornada e salário mínimo.




    As plataformas digitais, notadamente a Uber, defendem que os trabalhadores – chamados comumente de “parceiros” - são independentes, que procuram voluntariamente o aplicativo e, uma vez cadastrados, decidem sua própria rotina de trabalho. Segundo essa argumentação, os motoristas seriam dotados de autonomia plena e estariam apenas remunerando a empresa pelo uso do aplicativo.




    A ideia de que os trabalhadores em plataformas digitais são microempresários vem reforçada pela ideologia neoliberal que incentiva o empreendedorismo. Anúncios como “seja seu próprio chefe” e “trabalhe quando quiser” seduzem e ludibriam os trabalhadores, afastando-os, pelo menos na aparência, da relação empregatícia.




    Até que ponto, no entanto, existiria de fato essa autonomia dos trabalhadores? Percebe-se que as plataformas digitais mantêm poder de comando e controle sobre a atividade econômica, seja por realizar seleção, cadastro e desligamento dos prestadores, seja por definir algumas regras básicas, como o valor do serviço a ser prestado. Essa forma de gerenciamento da atuação do trabalhador distingue-se da subordinação jurídica de matriz clássica, marcada pela forte vigilância do operário e o recebimento de ordens claras e diretas.




    Isso significa que a subordinação jurídica não está presente na relação entre os trabalhadores e as plataformas digitais? De modo algum – e é exatamente sobre essa temática que este livro pretende se debruçar. A hipótese levantada é que o modo como as plataformas digitais comandam, controlam e supervisionam os trabalhadores configuram uma nova dimensão da subordinação jurídica, que, ao mesmo tempo, se diferencia e se aproxima das dimensões até então concebidas. Uma vez que essa gestão é feita pelo algoritmo do aplicativo, batiza-se essa forma de subordinação de subordinação algorítmica, em referência aos estudos de Gabriela Neves Delgado e Bruna de Carvalho.17




    Nesse sentido, o problema que esta pesquisa pretende enfrentar é: como a subordinação algorítmica e seus elementos caracterizadores são percebidos pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), a partir do modelo de negócios das plataformas digitais, notadamente a Uber? Deve-se esclarecer que se optou por recortar este estudo na Uber haja vista que o aplicativo se constitui no arquétipo das plataformas digitais, representando o modelo mais destacado de exploração do trabalho nos aplicativos. Não é sem razão que a economia sob demanda é apelidada de “uberização”.18 Ademais, optou-se por analisar decisões do TST por ele ser, enquanto órgão de cúpula da Justiça do Trabalho, responsável pela uniformização da jurisprudência trabalhista.




    Desse modo, o objetivo desta pesquisa é analisar o fenômeno da subordinação algorítmica a partir do modelo de negócios das plataformas digitais, em especial do arquétipo Uber. Listam-se os seguintes objetivos específicos: a) examinar como a Revolução 4.0 e o neoliberalismo moldaram o trabalho no século XXI; b) compreender o fenômeno das plataformas digitais e seus impactos na relação de emprego tradicional; c) apresentar a empresa Uber enquanto o arquétipo das plataformas digitais; d) estudar a evolução dos conceitos de trabalho subordinado e trabalho autônomo, a partir do modo de produção taylorista-fordista e toyotista; e) investigar os elementos da subordinação algorítmica; f) examinar as decisões do Tribunal Superior do Trabalho que tiveram a empresa Uber do Brasil Tecnologia LTDA. como parte; g) discorrer sobre a importância de se implementar um sistema constitucional de proteção trabalhista ao trabalhador uberizado.




    Para o alcance desses objetivos, este estudo parte de uma pesquisa bibliográfica acerca das principais categorias que envolvem a temática, tais como “plataformas digitais”, “economia sob demanda”, “subordinação algorítmica” e “direito fundamental ao trabalho digno”. Além disso, foi feita uma pesquisa jurisprudencial, analisando-se os acórdãos em recurso de revista julgados pelo TST no período de 1º de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2020 nos quais a empresa Uber do Brasil Tecnologia LTDA. tenha sido parte.




    Este livro é composto por cinco capítulos principais, além desta introdução e da conclusão. No primeiro capítulo, “O arquétipo Uber no contexto das plataformas digitais: o trabalho no século XXI”, será examinado como a Revolução 4.0 e o neoliberalismo moldaram o trabalho no século XXI. Será discutido, ainda. o modelo de negócios das plataformas digitais, enquanto parte da economia sob demanda. Por fim, será apresentado o arquétipo Uber e alguns dados do aplicativo no Brasil e no mundo.




    No segundo capítulo, “Evolução do conceito de subordinação: uma abordagem à luz das plataformas digitais”, será estudada a evolução do conceito de subordinação jurídica no trabalho assalariado capitalista, compreendendo desde o seu surgimento, na matriz clássica, até a sua expansão, a partir das dimensões objetiva e estrutural. Em contraposição, será analisado também o trabalho autônomo, baseada na reestruturação produtiva alavancada a partir da década de 1970.




    O terceiro capítulo, “A nova-velha face da subordinação: a algorítmica”, investigará os elementos da subordinação algorítmica no arquétipo Uber. Será discutido a falsa flexibilidade na definição da jornada de trabalho, o controle por precificação, o sistema de avaliação e o cancelamento de corridas, bem como a possibilidade de desligamento dos motoristas mal avaliados. Será feita, ainda, uma exposição sobre o quanto a subordinação algorítmica, apesar de se utilizar de um ferramental novo – algoritmos, smartphones -, replica várias particularidades há muito conhecidos do sistema capitalista de produção.




    No quarto capítulo, “O que dizem os tribunais brasileiros sobre o trabalho uberizado?”, serão analisadas as decisões do órgão de cúpula da Justiça do Trabalho na qual a Uber do Brasil Tecnologia LTDA. tenha sido parte, de modo a estudar como a subordinação algorítmica é compreendida pela jurisprudência brasileira.




    No sexto e último capítulo, “6. Em busca dos porquês: o sistema constitucional de proteção trabalhista”, serão tecidas algumas considerações sobre a necessária garantia do direito fundamental ao trabalho digno ao trabalhador uberizado. Será visto por que não é constitucionalmente possível aceitar qualquer relação trabalhista, principalmente aquelas que são incapazes de resguardar a dignidade humana às trabalhadoras e trabalhadores.




    Por fim, cabe alertar que o tema escolhido está envolto em discussões atuais, o que lhe confere dinamismo e o sujeita a atualizações constantes. As decisões judiciais coletadas durante a elaboração desta pesquisa servem, portanto, como um referencial de padrão decisório. Assim, ainda que surjam novas perspectivas acerca do trabalho uberizado, o importante é a mensagem acerca dos desafios para o avanço do padrão protetivo.
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    2. O ARQUÉTIPO UBER NO CONTEXTO DAS PLATAFORMAS DIGITAIS: O TRABALHO NO SÉCULO XXI




    O trabalho dos motoristas por aplicativos – no qual destaca-se, nesta pesquisa, o trabalho realizado por meio da Empresa Uber – faz parte de um modelo de negócios conhecido como “economia sob demanda”19, no qual se desenvolveram as plataformas digitais. Essas plataformas, dado seu caráter tecnológico e a pouca proteção aos direitos trabalhistas, se revelam indispensáveis para a compreensão das relações de trabalho no século XXI.




    Este capítulo está dividido em três tópicos. No primeiro tópico, será analisado o contexto no qual surgem as plataformas digitais. No segundo tópico, será explicado o que são as plataformas digitais e como elas colocam em risco as relações de emprego. Serão tecidas também considerações sobre a economia compartilhada e a Gig Economy. Por fim, no terceiro tópico, será apresentada a plataforma digital Uber, objeto central da presente pesquisa.




    2.1. REVOLUÇÃO 4.0 E NEOLIBERALISMO: COMO É O TRABALHO NO SÉCULO XXI?




    Entende-se que as plataformas digitais são fortemente influenciadas por dois acontecimentos principais. O primeiro é a Revolução 4.0, que promoveu profundas mudanças tecnológicas nas relações de trabalho. O segundo é a restruturação produtiva que ocorreu a partir da década de 1970, cujos caminhos políticos e econômicos dela decorrentes geraram discursos de flexibilidade e de desregulamentação trabalhista.




    Assim, compreender como os dois acontecimentos apontados (Revolução 4.0 e reestruturação produtiva de 1970) se inter-relacionam é fundamental para o entendimento das plataformas digitais e, em consequência, do próprio modelo de negócios da Uber. O objetivo deste tópico é, dessa forma, analisar o trabalho por aplicativos dentro de um contexto de profundas alterações na organização trabalhista – mudanças essas que aprofundam a dinâmica de precarização trabalhista. Essa contextualização permitirá entender melhor o fenômeno da economia sob demanda e o chamado arquétipo “Uber”.




    2.1.1A REVOLUÇÃO 4.0 E AS INCERTEZAS SOBRE O TRABALHO DO FUTURO




    Atualmente, é comum ouvir discussões sobre qual será o trabalho do futuro. Alguns apostam que ele será libertador e criativo, outros falam que ele talvez seja incerto e flexível. Independente do caminho para o qual se desenvolva o trabalho do futuro, a percepção geral é que o trabalho está mudando – e as estruturas jurídicas hodiernas talvez não estejam adequadas a essas alterações. Outro fator impactante é que esse “futuro” não é uma realidade longínqua, distante de ser alcançada. Ao contrário, o futuro se mostra cada vez mais perto.




    Há alguns séculos, era usual que as trajetórias de vida das pessoas tivessem poucas mudanças. Normalmente, elas nasciam, cresciam e morriam sem grandes alterações em sua rotina. Era um cotidiano previsível e certo: os jovens, ao refletir sobre a profissão que teriam quando crescessem, imaginavam que desempenhariam o mesmo ofício de seus pais. Uma vez adultos, realizavam essa ocupação, em uma rotina constante, dia após dia, que era semelhante à rotina que seus antepassados tiveram. Como colocado por Yval Harari, apesar de o porvir ser naturalmente incerto, naquela época sabia-se que as características básicas da sociedade não seriam alteradas. Assim, era possível antecipar o futuro e se preparar para ele.20




    As revoluções industriais ocorridas a partir do século XVIII – cada uma à sua maneira e com intensidade própria - mudaram esse cenário, inaugurando uma época de muitas possibilidades, mas também de muitas incertezas sobre o futuro. Atualmente, parece uma missão quase impossível prever como será o mundo daqui a dez, vinte ou trinta anos. É difícil até imaginar como será o mundo no ano que vem ou no ano seguinte.21 Assim, as alterações são tão constantes e os caminhos tão amplos e variados, que os estudiosos qualificam a atual revolução industrial de modo próprio. A sociedade está vivendo a Quarta Revolução Industrial ou a Revolução 4.0, como também é conhecida.22




    Klaus Schwab aponta que a Revolução 4.0, mais do que promover alterações em máquinas ou dispositivos, impacta a forma como as empresas se organizam, a maneira pela qual os países se governam e até o modo como as pessoas vivem. Essas transformações são motivadas por quatro características presentes nessa nova revolução industrial: velocidade, amplitude, profundidade e impacto sistêmico. Diferentemente das outras, a Quarta Revolução Industrial está evoluindo em um ritmo exponencial, não linear, de modo que novas tecnologias impulsionam ainda mais inovações. Em marcha acelerada, diversos setores da sociedade estão sendo impactados – tais como comunicação e transporte, por exemplo. Assim, o impacto não está restrito somente ao âmbito doméstico, mas ocorre no mundo todo, atingindo negócios, indústrias e a sociedade.23




    Necessário notar, na linha das observações de Klaus Schwab, que, dado seu impacto, as transformações possibilitadas pela Revolução 4.0 atingem não só o mundo físico (equipamentos), mas também o mundo biológico e o digital. Por exemplo, para além de veículos autônomos e da impressão em 3D, a megatendência é que o mundo físico e o digital se conectem para evoluir a internet das coisas (IoT), de modo a ampliar o número de produtos que possuem sensores e conexão às redes virtuais. Essa nova tecnologia pode aprimorar o monitoramento remoto e o controle de estoques, por exemplo. A união do mundo biológico e físico, de igual forma, pode gerar dispositivos implantáveis e a fabricação em 3D de órgãos para transplante.24




    Com um contexto industrial que permite mudanças tão grandes e tão profundas, não é de se estranhar que o futuro pareça tão incerto. As inovações tecnológicas inserem uma grande interrogação sobre as previsões do que acontecerá daqui a dez ou cinquenta anos. Por exemplo, no início do século XX, as pessoas se comunicavam por carta, por telefone fixo ou pessoalmente, se o interlocutor estivesse por perto. Se, naquela época, fosse perguntado a um cidadão como ele esperava, no futuro, se comunicar com algum parente que morasse longe, possivelmente ele diria que continuaria a se comunicar por carta ou por telefone. Talvez este telefone fosse menor ou um pouco diferente, mas continuaria a manter uma semelhança com o modelo que ele conhecia.




    Nas primeiras décadas do século XXI, não se tem certeza de como as pessoas se comunicarão com seus conhecidos no futuro. São diversas as possibilidades. Talvez os indivíduos seguirão utilizando smartphones e mandando mensagens por meio de aplicativos de conversa. Os celulares podem ficar maiores ou menores ou podem ganhar um formato completamente diferente e serem parecidos com relógios ou com óculos. É possível, ainda, considerando a conexão entre o mundo digital, físico e biológico, que a comunicação seja feita por meio de um chip instalado nos cérebros e as pessoas se comuniquem quase por telepatia.25




    Como serão os equipamentos tecnológicos utilizados para realizar a comunicação do futuro? Ricardo Antunes pontua que é um equívoco pensar que uma comunicação virtual prescinde do mundo da materialidade, porque é necessária a produção de energia, de cabos e até o lançamento de satélites para que a internet esteja conectada, por exemplo.26 Assim, independente de, no futuro, as pessoas interagirem entre si por meio de um smartphone, um celular em formato de óculos ou um chip a ser implantado no cérebro, no mundo físico, material, esses instrumentos precisarão ser produzidos, por mais tecnológicos ou digitais que sejam.




    Dessa forma, como será que esses equipamentos tecnológicos serão feitos no futuro? Será que eles continuarão sendo produzidos por seres humanos ou o processo será todo conduzido por robôs? E quem construirá e programará esses robôs? E quem extrairá o minério utilizado como matéria-prima na produção? E, se houver algum humano nos processos produtivos citados anteriormente, como será o trabalho executado por ele? Será uma atividade criativa e instigante ou será penosa e desgastante? Como será o trabalho do futuro? Ele existirá?




    Essa provocação tem o intuito de colocar a reflexão sobre o papel das pessoas nas transformações geradas pela Revolução 4.0. Ao ser convidado a imaginar sobre como será a comunicação do futuro, talvez a leitora ou o leitor tenham se deslumbrado com as potencialidades dos avanços tecnológicos. Contudo, talvez ele não tenha se questionado como serão as pessoas que usarão esses equipamentos. Essas inovações tecnológicas estão tornando a sua vida melhor? As transformações socioeconômicas têm contribuído para alcançar uma sociedade justa, livre e plural? Lembra-se que as pessoas devem ser colocadas no centro de qualquer transformação industrial.




    Por certo, sendo a Quarta Revolução Industrial tão ampla e profunda, seus efeitos inevitavelmente atingirão o mundo do trabalho. O trabalho no futuro é, portanto, incerto e imprevisível. Yval Harari é explícito ao dizer: não se tem ideia de como será o mundo do trabalho em 2050, uma vez que o aprendizado de máquina e a robótica, no contexto da Revolução 4.0, têm potencial para mudar quase todas as modalidades de trabalho. É possível que, no futuro, bilhões de pessoas sejam “economicamente redundantes”, uma vez que suas profissões passaram a ser executadas por robôs. Por outro lado, de uma perspectiva mais otimista, supõe-se que também seja plausível que a automação, ao contrário, gere mais empregos.27 Qual caminho iremos seguir?




    Começa-se refletindo acerca da possibilidade de haver trabalhadores sem emprego, às margens de um sistema de proteção trabalhista e sem quaisquer perspectivas de conseguirem uma ocupação remunerada e regulada pelo Direito do Trabalho. Para Schwab, há uma tendência de que sejam mantidos empregos criativos e cognitivos com alto salário, enquanto trabalhos com atividades rotineiras e repetitivas correrão maior risco de serem automatizados. Dessa forma, o operador de telemarketing seria uma profissão mais propensa a desaparecer, enquanto o psicólogo e o médico, não.28




    Harari não faz as mesmas apostas. O autor aponta que, no passado, as máquinas tendiam a substituir os humanos principalmente em suas habilidades físicas, enquanto as pessoas se destacavam em atividades mais criativas, tais como aprender, analisar, comunicar e compreender emoções humanas. O que ocorre hoje, no entanto, é que a inteligência artificial e o aprendizado de máquina têm se destacado em setores que eram tradicionalmente atribuídos aos humanos, dado o aumento da capacidade robótica de reconhecer padrões e calcular probabilidades. Os robôs também teriam, como vantagem sobre os humanos, a ampla conectividade e a possibilidade de atualização instantânea. Assim, profissões como a do médico também correriam risco de serem substituídas por um aplicativo, uma vez que elas se baseiam, de um ponto de vista objetivo, em analisar dados e oferecer um diagnóstico.29




    Sobre a possibilidade de automatização dos postos de trabalho, Ricardo Antunes comenta que, desde os anos 1980, há uma ideia recorrente de que o trabalho vai acabar, sendo substituído por uma nova era digital. Essa percepção era muito forte nos Estados Unidos e na Europa, países pioneiros em revoluções industriais. O que se nota é que, quarenta anos depois dessas afirmações, os empregos continuam existindo, tanto para países ditos centrais quanto para países periféricos, de industrialização tardia.30 Destaca-se que o desafio de conquista da centralidade do trabalho é ainda mais desafiador em países periféricos, haja vista as marcas profundas de desigualdade social.




    Concorda-se com os comentários de Antunes. É certo que seria irresponsável que sociólogos e juristas do trabalho não se atentassem para os possíveis impactos da Quarta Revolução Industrial no mundo laboral no que tange à expectativa de substituição de homens por robôs. Contudo, não é coincidência que o mencionado autor tenha citado a década de 1980 como um momento em que se veiculava com bastante ênfase a perspectiva de automatização dos empregos. A ameaça do desemprego faz parte do discurso capitalista neoliberal recorrente a partir da reestruturação produtiva da década de 1970, levando à proliferação de trabalhos precários.31




    Ademais, importante novamente trazer as considerações de Antunes de que uma atividade virtual depende de um trabalho físico. Assim, mesmo que diversas profissões sejam substituídas por robôs, ainda seria necessário a extração da matéria-prima para esse trabalho “automatizado”. Quem o faria? É difícil imaginar que, em uma linha de produção, serão todos os humanos eliminados. Será que a automatização de todas as atividades é interessante – ou até mesmo viável - ao capital? Ou será que categorias já precarizadas manteriam seus postos de trabalho, por serem economicamente mais vantajosas?




    O surgimento de novos empregos é outro caminho possível com a Revolução 4.0 – e, se forem olhadas, exclusivamente, as experiências anteriores, o mais provável de acontecer. Klaus Schwab é adepto dessa visão. Ele aponta que a Quarta Revolução Industrial pode ocasionar duplamente a eliminação de empregos (em face da automação de alguns serviços) e o surgimento de novas profissões, impulsionadas pela demanda de bens e serviços.32




    Para ilustrar a potencialidade da Revolução Industrial para a criação de novas modalidades de trabalho e de empregos, o Institute For The Future (IFTF), em parceria com a Dell Technologies, fez uma pesquisa na qual constatou que 85% das profissões que existirão em 2030 serão novas.33 De forma parecida, a Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) constatou que 65% de todas as crianças do planeta que entram hoje na escola primária terão empregos que ainda não existem.34 Essas pesquisas reforçam o argumento apresentado anteriormente de que o futuro do trabalho é incerto.




    As últimas revoluções industriais também tiveram sua parcela de transformação no mundo do trabalho, de modo que os avanços tecnológicos reformularam determinadas profissões, como datilógrafo, projecionista de cinema, ascensorista e operadores telefônicos. No entanto, o cardápio de profissões não foi esvaziado com a extinção dos ofícios citados; ao contrário, ele foi remodelado e expandido.




    A atual digitalização da economia já mostra sinais de que tem potencial para a geração de novas profissões. Surgem, então, profissionais como o analista de mídias sociais, o especialista em marketing digital e o desenvolvedor de aplicativos. Essas ocupações, em meados do século XX, pareceriam compor roteiros de ficção científica. Se, naquela época, alguém descrevesse sua atividade profissional como desenvolvedor da imagem que determinada empresa ou pessoa na internet, provavelmente o seu interlocutor lhe perguntaria: “O que é internet?”. Ora, essas profissões causariam estranheza mesmo vinte anos atrás. Atualmente, no entanto, uma empresa, de qualquer ramo da economia, que quer se destacar no mercado tem a obrigação de pensar na sua imagem virtual.




    Além de criar ou eliminar profissões, a Revolução 4.0 pode modificar a forma como determinas atividades profissionais são prestadas. Pensa-se no caso dos motoristas de aplicativos: eles não exercem uma profissão nova. Desde que a sociedade necessitou aprimorar suas formas de deslocamento e desenvolveu diversos meios de transportes, existem os condutores de veículos. Da Grécia Antiga ao Brasil colonial, seja como cocheiros seja como escravos, já havia os puxadores de carroças ou carregadores de liteiras.35 Com a invenção dos automóveis, a profissão de motorista ascendeu e ganhou uma expertise própria. Contudo, a essência da atividade permaneceu a mesma: guiar meios de transportes para conduzir outras pessoas a determinados lugares.




    Os motoristas por aplicativos, que prestam serviço por meio de plataformas digitais, estão realizando, então, uma atividade cujo cerne remonta desde antigamente. Contudo, se antes era necessário ir até o meio da praça chamar um coche ou ligar para determinado número e pedir um táxi, o avanço dos smartphones possibilitou que se conseguisse um motorista particular apertando apenas um botão na tela do seu celular. A profissão ainda é essencialmente conduzir passageiros a outros lugares, mas ela está dependente de uma tecnologia fruto da Revolução 4.0.




    O portfólio de profissões é, então, reconfigurado a cada inflexão tecnológica. Contudo, será que os datilógrafos, os projecionistas de cinema, os ascensoristas e os operadores telefônicos, citados anteriormente, que perderam o emprego com o advento da revolução industrial, conseguiram se inserir novamente no mercado de trabalho como analistas de mídias sociais, especialistas em marketing digital ou desenvolvedores de aplicativos?




    Yval Harari defende que, no século XX, o trabalhador agrícola e o operário de fábrica que perderam o emprego devido à automação de processos de trabalho conseguiram mudar de ocupação mais facilmente, porque as novas profissões exigiam um treinamento rápido e simples. No século XXI, no entanto, essa rápida mudança de profissão talvez não seja possível. Isso porque os novos empregos criados podem exigir um alto nível de especialização, de modo que talvez os ocupantes de profissões automatizadas não consigam se aprimorar a tempo de se recolocar no mercado. Por exemplo, um desenvolvedor de aplicativos necessitaria ter conhecimento em programação em linguagem Java e nas demais tecnologias de informação. É provável que um datilógrafo, que realizava uma atividade mais mecânica, não tenha essa expertise.




    Sendo assim, para que se evite um desemprego massivo, não é suficiente que a Quarta Revolução Industrial gere novas profissões. María Fernández dá sua contribuição ao debate ao pontuar que é fundamental que os trabalhadores sejam capacitados em habilidades transversais, tais como comunicação e criatividade, além de aptidões digitais básicas, de modo que eles estejam preparados para as mudanças nos sistemas de produção. A autora aponta também que não só os governos, mas as próprias empresas devem ter uma atuação forte nesse processo, de modo a garantir a sua competitividade por meio do incentivo à educação dos trabalhadores.36




    Será que isso será suficiente? Imagine um datilógrafo que teve seu desenvolvimento incentivado pela empresa que trabalhava. Ele se capacitou e, além de aptidões digitais básicas, obteve conhecimentos em programação em linguagem Java. Atualmente, ele trabalha feliz como desenvolvedor de aplicativos, tendo sido salvo do desemprego em massa causado pela extinção da profissão de datilógrafo. Contudo, remanesce a dúvida: por quanto tempo esse ex-datilógrafo, atual desenvolvedor de aplicativos, terá uma profissão?




    Ocorre que a Quarta Revolução Industrial é dinâmica e nada garante por quanto tempo as novas profissões existirão até serem substituídas por outras. Isso exigirá que as pessoas se reinventem permanentemente, em uma sociedade mutável com poucas certezas em relação ao futuro. Nesse sentido, Harari demonstra preocupação que a intensa volatilidade das profissões possa gerar uma sobrecarga emocional nas pessoas, causando estresse. Assim, o autor aponta que “uma classe ‘inútil’ pode surgir em 2050 devido não apenas à absoluta falta de emprego ou de educação adequada, mas também devido à falta de energia mental”.37




    Nota-se que, nesse futuro incerto, há um risco alto de que os trabalhadores sejam cada vez mais cobrados para estarem em permanente atualização, de modo que possam acompanhar os ditames da Quarta Revolução Industrial. Nesse sentido, Ricardo Antunes comenta que a Revolução 4.0 tem potencial para aumentar a segregação social existente, beneficiando aqueles considerados mais aptos, mais inteligentes e mais capacitados.38




    Essa exigência altíssima por constante atualização, aliada ao constante medo de não ter como prover o seu sustento, causará estresse nos trabalhadores, além de uma permanente sensação de estar aquém do seu tempo.39 E aquelas pessoas que não conseguirem se manter permanentemente atualizadas, seja por fadiga mental, seja por impossibilidade social de ter acesso a um ensino permanente? Seriam elas inferiores aos outros que continuaram lutando por renda e por emprego? É possível que os trabalhadores não consigam acompanhar a velocidade que a Revolução 4.0, o que seria natural, porque eles são humanos, não máquinas.




    A mutabilidade do mencionado portfólio de profissões é um constante desafio ao Direito do Trabalho e às organizações sindicais. Como regular atividades efêmeras que correm o risco de desaparecer nas próximas décadas? Como organizar categorias novas, quando não se sabe qual é o amanhã? Harari tem inquietação semelhante:




    Essa volatilidade também dificultará a organização de sindicatos e a garantia de direitos trabalhistas. Se hoje muitos novos empregos em economias avançadas já envolvem trabalho temporário sem proteção, trabalho de freelancer e tarefas isoladas realizadas só uma vez, como sindicalizar uma profissão que prolifera e desaparece em uma década?40




    Esse risco é parte do desafio ao se estudar a regulação social trabalhista para os trabalhadores uberizados. A Revolução 4.0 tem alto poder de transformar a realidade. Não se sabe, dessa forma, se, na próxima década, ainda haverá prestação de serviço por aplicativos, mas não é essa especulação que está sendo discutida nesta pesquisa. Independente de, no futuro, haver prestação de serviço por plataformas digitais, o que está sendo disputado é que este trabalho seja regulado pelo Direito do Trabalho, à luz do sistema constitucional de proteção trabalhista.




    Cabe, por fim, um alerta: mais do que velocidade, amplitude, profundidade e impacto sistêmico, a verdadeira marca da Quarta Revolução Industrial pode ser a segregação social. Em uma realidade que impõe que as pessoas estejam cada vez mais conectadas, a exclusão digital é cada vez mais visível – e a pandemia do novo coronavírus evidenciou isso.41 Assim, as promessas da Revolução 4.0 poderão ser o sonho de uma parcela da sociedade, mas um pesadelo para outras. Longe de aproximar pessoas, a bioengenharia e a inteligência artificial podem separá-las.42




    Não se deve acreditar na ilusão de que a Quarta Revolução Industrial não enxerga gênero, raça ou classe social. Se nada for feito para evitar, o século XXI continuará sendo definido pela desigualdade social crescente, em que alguns têm acesso ao sonho tecnológico enquanto a maioria da população segue às margens desse processo. Dessa forma, é cada vez mais urgente que todos as pessoas sejam colocadas como centro de qualquer transformação social, para que o objetivo de qualquer conquista tecnológica seja a melhoria da condição de vida da humanidade.




    2.1.2 O TRABALHO DO PRESENTE E O TRABALHO DO PASSADO: CONSIDERAÇÕES SOBRE A RESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA ALAVANCADA A PARTIR DE 1970




    Para além do trabalho do futuro, é fundamental pensar nas pessoas que estão prestando serviço hoje para as plataformas. Deve-se, então, avançar em um sistema constitucional de proteção trabalhista que consiga ser, ao mesmo tempo, atual e prospectivo, ou seja, que alcance as relações de trabalho presentes e que consiga antecipar as possíveis alterações que com certeza ocorrerão no mundo do trabalho. Afinal, o modo como as relações de trabalho ocorrem hoje influenciará o trabalho do futuro.43 É necessário, portanto, começar a refletir desde já sobre como estruturar o sistema de proteção trabalhista.




    Se o futuro do trabalho parece ser por demais longe e incerto, então têm-se uma notícia que pode ser ainda mais assustadora: ele já chegou. A Revolução 4.0 não é só uma perspectiva para daqui a vinte ou trinta anos, mas uma reflexão sobre o que já vem acontecendo. Ou seja, o trabalho do presente já vem sofrendo transformações, muitas delas consequências de decisões do passado.




    Há algumas páginas, apresentou-se, exemplificativamente, discussões sobre como seria a forma de comunicação das pessoas no futuro, sendo levantadas hipóteses de que a comunicação poderia ocorrer por aparelhos de celular, por óculos ou até por chips implantados no cérebro. Para discutir como seria o trabalho nesse futuro imaginário, a leitora ou o leitor foram convidados a pensar sobre como seriam produzidos esses equipamentos de comunicação, se por seres humanos ou por máquinas.




    Pois bem. Para pensar sobre o trabalho atualmente, é necessário que seja perguntado: como hoje é produzido um smartphone? Há humanos na linha de produção ou eles já começaram a ser substituídos por robôs? Para os homens e as mulheres que laboram nas fábricas, como é a situação de trabalho? Essa atividade é reconhecida e valorizada ou, ao contrário, o obreiro ocupa um posto de trabalho precarizado? Os direitos fundamentais do trabalho, reconhecidos pela Constituição Federal de 1988 e pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) são garantidos a esses trabalhadores? Ou será que sua força laboral é vista meramente como um custo na produção, uma mercadoria, com risco de ser substituída por uma forma de exploração mais barata?




    Assim como as possibilidades para o futuro do trabalho são consequências das decisões que estão sendo tomadas atualmente, o trabalho de hoje é um desdobramento das decisões políticas e dos contextos socioeconômicos que foram adotados no passado. Particularmente, dá-se destaque aos eventos que ocasionaram a chamada reestruturação produtiva alavancada a partir da década de 1970.




    Antes de adentrar na temática, é primordial dar um passo atrás, para compreender como estava o mundo, em particular a organização do trabalho, antes de 1970, em um período conhecido como os “trinta anos gloriosos do capitalismo”44. Assim, entende-se como as alterações provocadas pela adoção de uma ideologia neoliberal foram impactantes.




    Como bem coloca Paulo Roberto Lemgruber Ebert, após a Segunda Guerra Mundial, a Declaração de Filadélfia, de 1944, vinculou os conceitos de proteção trabalhista, justiça social e paz, afirmando que o trabalho não era uma mercadoria. Nos trinta anos seguintes, a pauta socioeconômica trouxe afirmações de bem-estar social e proteção ao trabalho digno nos países industrializados.45 Reformas tributárias progressivas permitiram que fosse universalizado o acesso público à educação, à assistência social e à saúde, além do aumento dos salários indiretos por meio de subsídios públicos a transporte, habitação e lazer. Além disso, houve a melhoria das condições de vida dos trabalhadores por meio da expansão do uso de contratos coletivos de trabalho, que permitiram aumento de salário e ampliação de direitos sociais trabalhistas.46




    Esse cenário começou a mudar a partir de 1970, quando o fim do padrão-ouro e o aumento dos preços dos barris de petróleo ocasionaram uma instabilidade na economia mundial. A industrialização dos conhecidos tigres asiáticos e dos países emergentes – notadamente, a China – e o fim do bloco socialista ampliou a concorrência, de modo que potências econômicas como países da Europa Ocidental, EUA e Japão se viram obrigados a reduzir ainda mais os seus custos de produção. Proliferaram, então, ideias que pregavam o livre mercado e o Estado mínimo, uma ideologia conhecida como neoliberalismo. Expoentes dessa alteração foram Ronald Regan, Presidente dos Estados Unidos, e Margaret Thatcher, Primeira Ministra do Reino Unido.47




    O neoliberalismo constituiu – e ainda constitui – o que Pierre Dardot e Christian Laval denominam de uma nova razão de mundo, que congrega aspectos políticos, econômicos, sociais e subjetivos, voltados para a individualização das relações sociais e favorecimento do capitalismo financeiro-globalizado. Ao contrário do liberalismo clássico, que pregava a limitação do Estado, o neoliberalismo impõe como política pública o desenvolvimento da concorrência para o aprimoramento dos mercados, a despeito de interesses sociais e coletivos.48




    Acerca do avanço neoliberal neste período, Alain Supiot explica que, no plano econômico, houve uma restauração da visão da “ordem espontânea do Mercado”, ou seja, de que o Mercado era capaz de se regular por si só, sem necessidade de intervenções estatais. Argumenta, ainda, que essa ideia constitui quase uma religião oficial do Estado, uma espécie de fundamentalismo econômico, com ideias como privatização de serviços públicos, livre circulação de capitais e mercadorias, incentivo à concorrência generalizada e desregulamentação do trabalho. O autor traz o conceito de “Mercado Total”, em analogia à “Guerra Total”, em que todos os recursos deveriam ser mobilizados à manutenção dessa ordem espontânea do Mercado.49




    Uma das consequências mais perceptíveis desse Mercado Total, ainda segundo Supiot, foi a inversão dos valores defendidos pela Declaração de Filadélfia. Ou seja, a busca pela justiça social, que antes era o propósito máximo das ações do Estado, foi substituída pelo objetivo de livre circulação de capitais e mercadorias. Nessa inversão de valores, não é a economia que deve servir às necessidades das pessoas, mas as pessoas que devem ceder aos ditames da economia.50




    Deve-se destacar que, com o desmantelamento da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), proliferou-se um sentimento de vitória do capitalismo. Assim, uma revolução socialista por parte da classe trabalhadora deixou de ser vista como uma ameaça iminente, de modo que a garantia de medidas de bem-estar social não era mais crucial à manutenção do sistema capitalista. O Welfare State, que marcou os trinta anos gloriosos do capitalismo, perdia forças.51




    O desmerecimento das pessoas e das suas necessidades básicas tiveram como consequência a desvalorização da categoria trabalho. Em 1944, a Declaração de Filadélfia afirmou um dos princípios básicos da OIT: o trabalho não é uma mercadoria.52 No período de ascensão do neoliberalismo, ocorrido a partir de 1970, a mentalidade econômica retroagiu para considerar o trabalho de novo como um custo na produção – que deveria, portanto, ser reduzido, ante às necessidades do Mercado.




    Dessa forma, passou-se a haver uma fuga da relação de emprego clássica, vista como mais custosa às empresas. Esse movimento aconteceu em duas frentes principais. Primeiro, a relação de emprego foi precarizada para diminuir os direitos trabalhistas a ela inerentes. Em outro sentido, mas com intenção semelhante, multiplicaram-se formas atípicas de trabalho, não regulamentadas ou com regulamentações incipientes. Como bem apontado por Ricardo Antunes, há uma substituição do trabalho estável por vínculos mais precários, como terceirizado, o cooperado, o intermitente e o voluntário.53




    Esse fenômeno de precarização do trabalho é perceptível na legislação brasileira recente, como é possível notar pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, conhecida como Reforma Trabalhista54, a Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que dispõe sobre os direitos de Liberdade Econômica55, e a Medida Provisória (MP) nº 905, de 11 de novembro de 2019, que institui o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo56. Como exemplo, nota-se, nas leis mencionadas, o encolhimento de direitos na relação empregatícia “verde e amarela”, por meio da redução dos valores recolhidos a título de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a diminuição da porcentagem do adicional de periculosidade. Há, ainda, a criação do contrato de trabalho intermitente e a ampliação da terceirização para as atividades finalísticas da empresa.




    A redução de direitos dos trabalhadores, seja por desnaturação das garantias empregatícias, seja pelo incentivo de formas desregulamentadas de exploração do trabalho humano, é vista também na fala dos governantes brasileiros. Por exemplo, em novembro de 2018, o na época o presidente eleito Jair Bolsonaro declarou que era necessário fazer uma escolha entre ter “todos os direitos e nenhum emprego ou menos direitos e emprego”.57 Esse discurso revela que são os trabalhadores que devem fazer sacrifícios para manter seus empregos, e não as empresas – como seria esperado caso a justiça social fosse o norte das ações do Estado. Trata-se da falácia de que a redução de direitos dos trabalhadores irá gerar empregos, como foi argumentado na Reforma Trabalhista e na MP do Contrato de Trabalho Verde e Amarelo.58




    Até a própria expressão “Contrato de Trabalho Verde e Amarelo” traduz os valores da visão neoliberal de precarização e desregulamentação. A alusão às cores da bandeira nacional resgata sentimentos nacionalistas e conservadores inerentes ao neoliberalismo. Assim, ao renunciar aos seus direitos, os trabalhadores estariam prestando uma ação altruísta ao Estado e colaborando com o desenvolvimento da economia. É quase como se o contrato de trabalho tradicional, ao ser tão custoso, não fosse patriota o suficiente. Essa visão está longe da verdade, uma vez que as necessidades das pessoas estão sendo desprestigiadas em relação aos ditames financeiros.




    Para se ter um exemplo legislativo mais recente, a pandemia ocasionada pelo SARS-CoV-19, também conhecido como novo coronavírus, escancarou as vicissitudes inerentes à ideologia neoliberal, de abandono do social. Nesse período, foram editadas diversas medidas provisórias com o objetivo declarado de manter empregos, mas que, na prática, reduziam direitos trabalhistas.59 Cita-se, como exemplo, a Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020, que estabelecia medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade pública, tais como teletrabalho, banco de horas, antecipação de férias individuais.60 A Medida Provisória recebeu diversas críticas por, exemplificativamente, autorizar a suspensão do contrato de trabalho no direcionamento do trabalhador para a qualificação sem contrapartida salarial. A Medida Provisória teve seu prazo de vigência encerrado no dia 19 de julho de 2020.




    Foi o caso também da Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, posteriormente convertida na Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, que institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.61 O Programa estabelece a possibilidade de redução proporcional de jornada de trabalho em até 70% e de salários e a suspensão temporária do contrato de trabalho por até sessenta dias. Segundo a MP, a redução proporcional de jornada e salário e a suspensão temporária seriam estabelecidas por meio de acordo individual, ou seja, sem participação dos sindicatos na negociação.




    Esta Medida Provisória foi muito criticada por diversos motivos. A ausência dos sindicatos na negociação – que contraria os arts. 7º e 8º da Constituição Federal e os próprios princípios constitutivos do Direito do Trabalho – expõe os trabalhadores, parte hipossuficiente da relação de emprego, para negociar diretamente com os empregadores. Ademais, mesmo com o recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (que é vinculado ao seguro-desemprego), haveria perda da renda do trabalhador, em um momento de grande dificuldade socioeconômica.




    Mais do que medidas legislativas concretas, é preocupante notar que, para os defensores da Medida Provisória, são necessários sacrifícios em nome da preservação de empregos, principalmente em um momento de grande instabilidade econômica, como a agravada pela pandemia. A ideia veiculada pela ideologia neoliberal é que esses sacrifícios devem ser feitos pelos trabalhadores, visando preservar o crescimento econômico das empresas. Nessa visão, nenhuma responsabilidade é atribuída às empresas, principalmente no que toca à promoção da justiça social. Ironicamente, a única obrigação de uma empresa seria gerar lucro, o que poderia ser árduo em ordenamentos jurídicos com tantas regulamentações trabalhistas e tributárias. Assim, ela poderia carregar o fardo de promover o crescimento econômico do país, como se só elas pudessem contribuir para tal objetivo.




    As plataformas digitais são exemplos dessa lógica. Como será explicado adiante, a flexibilidade de jornada e a autonomia na prestação de serviço são atrativos para os trabalhadores. Tais trabalhadores são, portanto, considerados autônomos, de modo que não têm quaisquer direitos assegurados. As empresas que controlam esses aplicativos são festejadas por promoverem uma fonte de renda em um país com muitos desempregados. Na verdade, elas estão se apropriando do valor econômico da exploração do trabalho humano, sem assumir responsabilidade em relação ao custo da atividade ou seus riscos. Tom Slee aponta que essas empresas, sob o argumento da Economia Compartilhada e de se realizar uma alternativa ao consumo, advogam pela desregulamentação.62




    Em sintonia, a descentralização produtiva também é uma forma de reduzir custos, uma demanda crescente a partir da década de 1970. Nesse sentido, ajustou-se bem à essa necessidade o modelo de produção toyotista, em substituição ao modo fordista-taylorista. Como explica Paulo Roberto Lemgruber, ao contrário do que acontecia no fordismo, em que uma fábrica robusta se encarregava de todo processo produtivo, o toyotismo descentraliza a produção em diversas unidades, enxugando o tamanho das estruturas fabris e ajustando a oferta à demanda.63




    A descentralização produtiva pode ocorrer das mais variadas formas. A nível global, o avanço das tecnologias de comunicação e de transportes facilitaram a montagem das estruturas produtivas das empresas em países cujo custo de produção fosse menor, em grandes cadeias produtivas globais.64 Dessa forma, há um estímulo por certo “darwinismo normativo”, conforme definido por Supiot, de modo que a competição favoreceria países com menos barreiras tributárias, trabalhistas, ambientais, etc., ao capital. Esse law shopping – escolha pela lei mais favorável - torna as empresas consumidoras de mercados legislativos, uma concorrência que somente traz benefícios às pessoas jurídicas.65




    A terceirização também é uma forma de aumentar os lucros por meio da descentralização. Não compete a esta pesquisa se aprofundar em explicações detalhadas sobre esse fenômeno complexo, mas cabe observar, ainda que de modo superficial, que a empresa tomadora, em vez de contratar diretamente empregados, distribui os custos inerentes ao longo da cadeia produtiva, transferindo à empresa prestadora também os riscos da prestação de trabalho.66




    Nesse sentido, as plataformas digitais são uma intensificação da terceirização trabalhista, conforme defendido por Ludmila Abílio67, além de uma nova etapa de descentralização produtiva. Determinada empresa, que antes terceirizava a atividade de transporte de passageiros – em que havia um vínculo empregatício com a empresa prestadora, ainda que precário -, reduz seus custos ainda mais ao utilizar um aplicativo de transporte privado de passageiros.




    A visão das plataformas digitais como mais uma etapa de descentralização produtiva revela que a ideologia neoliberal e a precarização do trabalho não se encerraram no século XX, estando ainda muito presentes no século XXI. O trabalho por aplicativos também se mostra como mais uma face da reestruturação produtiva da década de 1970 no tocante à valorização do empreendedorismo e da busca por relações flexíveis.




    Por que a desregulamentação e a flexibilização trabalhista são discursos tão recorrentes até hoje? Do ponto de vista histórico, esse questionamento é relativamente fácil de ser respondido. Como comentado anteriormente, dois fatores, na década de 1970, foram derradeiros para as mudanças seguintes que aconteceram no período: o fim do padrão-ouro – que gerou flutuações cambiais e impactos nas balanças comerciais dos países – e o aumento do preço do barriu de petróleo – o que elevou os gastos ao longo de toda cadeia produtiva. Assim, era imperioso que as empresas reduzissem os seus custos de produção para se adequar a essa nova realidade. Contudo, cinquenta anos após este fato histórico, era de se esperar que as indústrias já tivessem se erguido desse período de instabilidade. Por que, ao contrário, de modo geral os países continuam tendo dificuldades de retornar ao espírito de Filadélfia68, que motivou a criação da OIT, de modo a se valorizar a justiça social?




    Essa é uma pergunta muito mais difícil de ser respondida. Decerto houve avanços protetivos trabalhistas ao redor do mundo nos últimos cinquenta anos, a despeito do fortalecimento da ideologia neoliberal.69 Contudo, exemplos recentes no caso brasileiro (como foi já citado, a Lei nº 13.467, de 2017, conhecida como Reforma Trabalhista, e das Medidas Provisórias adotadas durante a pandemia do novo coronavírus) demonstram que movimentos de desregulamentação ainda são muito correntes. Seguramente, toda instituição capitalista tem como um dos objetivos principais a diminuição de despesas para aumento do lucro, de modo que a redução de direitos empregatícios e o surgimento de outras formas de exploração do trabalho humano cumprem este objetivo. Ademais, essas medidas têm um efeito colateral que é muito benéfico para as empresas: gerar insegurança e incertezas nos trabalhadores, de modo a fazê-los aceitar qualquer situação de trabalho.




    Supiot aponta que, para a ideologia neoliberal, a insegurança jurídica e econômica dos trabalhadores os pressiona a serem mais produtivos. Dessa forma, o crescimento econômico se vê desconectado da necessidade de proteção social, de modo que o Estado deve garantir prioritariamente a ordem espontânea do Mercado, e não condições mínimas e dignas ao trabalhador.70




    Essa ideia pode ser bem perturbadora, principalmente se ela for contraposta com uma visão inversa. Ou seja, em vez de as empresas assumirem que a proteção e a garantia do bem-estar dos seus empregados trarão a elas resultados úteis, o pressuposto é justamente o contrário: é necessário estimular os trabalhadores por meio da incerteza e do medo constante de perder o emprego. Reconhece-se que, a despeito do nível de estresse a que o trabalhador esteja sujeito seja alto, o temor da dispensa contratual seria positivo por fazer o trabalhador ser mais competitivo e superar seus próprios limites. De modo algum esse pensamento poderia ser considerado compatível com o valor fundamental do trabalho digno.71




    A saúde mental dos trabalhadores não é preocupação da ideologia neoliberal. A incerteza como arma do capitalismo está presente em vários pontos que já foram apresentados neste capítulo: incerteza sobre como será o trabalho em 2050; alta possibilidade de automatização de postos e desemprego massivo; necessidade de se desenvolver habilidades transversais; e alta capacidade de adaptação para estar constantemente aprendendo novos conceito. Essas ideias, que são constantemente veiculadas pelos especialistas, têm impacto sobre o modo como os trabalhadores de hoje se relacionam com o próprio trabalho. Sem dúvida os que ouvem essas incertezas estão mais dispostos a aceitar condições e até mesmo vínculos precários contanto possam manter uma forma de prover seu sustento e de seus dependentes.




    Acerca deste assunto, Ricardo Antunes comenta:




    Em pleno século XXI, mais do que nunca, bilhões de homens e mulheres dependem de forma exclusiva do trabalho para sobreviver e encontram, cada vez mais, situações instáveis, precárias, ou vivenciam diretamente o flagelo do desemprego. Isto é, ao mesmo tempo que se amplia o contingente de trabalhadores e trabalhadoras em escala global, há uma redução imensa dos empregos; aqueles que se mantêm empregados presenciam a corrosão dos seus direitos sociais e a erosão de suas conquistas históricas, consequência da lógica destrutiva do capital que, conforme expulsa centenas de milhões de homens e mulheres do mundo produtivo (em sentido amplo), recria, nos mais distantes e longínquos espaços, novas modalidades de trabalho informal, intermitente, precarizado, “flexível”, depauperando ainda mais os níveis de remuneração daqueles que se mantêm trabalhando.72




    Esses trabalhadores “expulsos do mercado de trabalho”, para usar os termos do Antunes, seja por automatização do processo produtivo seja por contingenciamento dos recursos da fábrica, continuam sendo úteis à “lógica destrutiva do capital”. Dessa forma, nessa necessidade imperiosa pela sobrevivência, eles precisam assumir postos de trabalho precários, tais como os oferecidos pelas plataformas digitais de prestação de serviços. Assim, essas plataformas não são um patamar de segurança, mas uma armadilha.




    Retorna-se, então, à pergunta: como é o trabalho hoje? Pois bem, chega-se à conclusão de que ele não é muito diferente, em essência, do trabalho realizado há duzentos anos, uma vez que pessoas continuam a ser exploradas por aqueles que detêm recursos financeiros para movimentar um negócio.73 Vive-se, atualmente, em um cenário de incertezas e insegurança, de pouca preocupação com a justiça social e de descolamento da valorização da dignidade humana.




    Antes de se passar para o próximo tópico, cumpre fazer uma última reflexão. Como bem exposto por Virgínia Fontes, a tecnologia é uma contradição no mundo do trabalho, sendo duplamente uma promessa e uma ameaça. É uma promessa porque as inovações tecnológicas poderiam eliminar as tarefas repetitivas, levando ao fim do trabalho penoso. Ao mesmo tempo, há uma ameaça à categoria trabalho, porque há o risco de automação e, consequentemente, de desemprego. Contudo, uma sociedade capitalista necessita do trabalho humano e as pessoas precisam trabalhar. Vale lembrar que a tecnologia é fruto de uma atividade humana, mas, frequentemente, coloca-se como algo externo.74
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